PARECER Nº 738, DE 2004

DA  COMISSÃO DE EDUCAÇÃO NO PROCESSO RGL Nº 7574, DE 2003

VOTO  EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI


A Câmara Municipal de Santo André, através de ofício aprovado em sessão daquela Casa (ofício nº 589/2003-GP, de 24/09/2003), solicita ao Excelentíssimo Deputado Presidente da Comissão de Educação desta Assembléia Legislativa, informações sobre as verbas destinadas ao ensino público nos anos de 1980, 1986, 1992, 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002.


O processo sobre o qual todos se debruçam no presente momento iniciou-se por conta de que o Presidente da Comissão de Educação recebeu o ofício de que já se tratou, e requereu a autuação da documentação para que aquela fosse apreciada nos termos do que determina o § 5º, do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.


Foi designado relator pela Comissão de Educação, que expediu parecer no sentido de que fossem arquivados os autos do processo em comento, em virtude de que, preliminarmente, o Poder Legislativo Municipal não tem competência para solicitar informações a um membro ou Comissão do Poder Legislativo Estadual e, no tocante às informações solicitadas, que se consulte o Diário Oficial do Estado de São Paulo que publica anualmente o balanço financeiro do Estado.


Solicitei vista dos autos para melhor apreciar a matéria e, após a análise, constatei que acompanho o relator em suas conclusões, mas, sob argumentos diferentes.


A Constituição Federal, em seu artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV, estabelece que na Administração vige o princípio da Publicidade, ou seja, não há segredos no seio da administração pública.


É bem verdade que o artigo 5º já citado refere-se a direitos e garantias individuais e, por conta deste fato, é de rigor que se afirme que é direito deferido aos cidadãos brasileiros e estrangeiros que legalmente residam no País, e não a instituições, dentre estas, as Câmaras Municipais.


Ora, se um cidadão de Santo André, portanto, desejasse as mesmas informações que são solicitadas da Câmara Oficiante ele teria o direito de obtê-las. Sendo verdadeira esta conclusão, e ela o é, como é que se pode negar o mesmo direito aos representantes do Povo de Santo André, que, por óbvio, atuam em seu ofício pelo desejo de quem os elegeu?


Nosso sistema democrático, que é o representativo, assim está construído e, na verdade, negar esse princípio é por em dúvida a nossa própria legitimidade.


Desta forma, porque os Vereadores de Santo André, por conta da representatividade, representam os cidadãos brasileiros daquele município, não há que se indeferir o pedido pela fundamentação que o relatório adota.


Há, no entanto, óbice intransponível para que o pedido prospere.


Segundo o Regimento Consolidado desta Casa, artigo 31, fica estabelecido que as comissões permanentes da Assembléia Legislativa terão a competência de:

“I- dar parecer sobre proposições referentes aos assuntos de sua especialização;

II- promover estudos sobre problemas de interesse público relativos à sua competência;

III- acompanhar as atividades de Secretaria de Estado, entidade autárquica ou paraestatal, relacionadas com a sua especialização;

IV- tomar iniciativa na elaboração de proposições ligadas aos estudos que realizar.”


Não é, pois, obrigação formal da Comissão de Educação deter as informações que foram solicitadas pela Câmara solicitante.


É evidente que seria bom, dado o que vai disposto no inciso III do artigo 31 do Regimento Consolidado, que se tivesse, na Comissão de que se trata, tais informações, mas, como não há uma definição legal sobre o que é “acompanhar as atividades de Secretaria de Estado”, a definição do que é ou não este acompanhamento fica a cargo de decisão da própria comissão, que em dado momento pode apontar em um ou em outro sentido.


Desta forma, o requerimento da forma ampla como foi formulado, não reúne condições de ser aprovado, por impossibilidade material para tanto. Se o pedido viesse no sentido de que se prestasse as informações que a Comissão detivesse, ai sim, entenderia que deveria ser acolhido.


Pelo exposto, é a presente para, acompanhando a conclusão do relator, mas divergindo da fundamentação daquela, votar no sentido de que o processo seja arquivado.

a) ROBERTO FELÍCIO – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Roberto Felício divergente da argumentação propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 25/5/2004

a) CARLINHOS ALMEIDA – Presidente

ROBERTO FELÍCIO – SAID MOURAD (com o parecer do relator) – MARIA LÚCIA AMARY (com o parecer) – CARLINHOS ALMEIDA – CARLINHOS ALMEIDA


PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

A Câmara Municipal de Santo André, por meio do Ofício nº 589/2003-G.P.,datado de 24 de setembro de 2003, encaminha a esta Casa de Leis cópia de requerimento de informações aprovado pela edilidade, que solicita do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo informações sobre as verbas destinadas ao ensino público nos municípios paulistas, nos anos de 1980, 1986, 1992, 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002.

Tendo tomado conhecimento do presente, o senhor Presidente desta Comissão de Educação requereu a autuação da documentação, para que possa ser apreciada consoante o que determina o § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, entendemos preliminarmente que o Poder Legislativo Municipal não tem competência constitucional para solicitar informações, no exercício da atribuição fiscalizatória, a um membro ou Comissão do Poder Legislativo Estadual, ante o disposto no caput do Art. 18 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante às informações solicitadas, elas estão disponíveis nas edições do Diário Oficial do Estado de São Paulo, que publica anualmente o balanço financeiro do Estado.

Pelo exposto, propomos aos nobres integrantes desta Comissão o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 7574, de 2003. 

a) GERALDO LOPES

